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Resumo: o presente trabalho busca apresentar a parceria entre a Defensoria Pública do Estado do Pará e a Universidade Federal do Pará, através do vínculo de colaboração técnico científico, o qual é desenvolvido no âmbito da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia (CIDHA). Além de abordar as atividades executadas, as quais abarcam desde o entendimento dos mecanismos de denúncia nos órgãos de proteção internacionais, perpassando pelo diagnóstico dos casos de violação levantados pelos Defensores Públicos e efetiva preparação para atuar em litígios internacionais. 
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A parceria entre a Clínica de Direitos Humanos da Amazônia (CIDHA) da Universidade Federal do Pará a Defensoria Pública do Estado do Pará (DP/PA) se inicia em 2014 com a assessoria da Clínica a um Defensor Público designado para atuar na Comissão Interamericana de Direitos Humanos e em um caso na Corte Interamericana de Direitos Humanos; tendo se consolidado com o termo de cooperação técnico científica, em 2015. O objetivo da cooperação é desenvolver de maneira conjunta pesquisa e  extensão, em acordo com a finalidade para qual a CIDHA foi pensada (RIBEIRO; VIEIRA; GIFFONI, 2019).

De início, o vínculo foi com o enfoque na atuação de empresas transnacionais no Estado do Pará e identificação de quais medidas de proteção poderiam ser utilizadas para enfrentar as violações de Direitos Humanos. Nessa terceira fase de cooperação, o principal objetivo é capacitar os Defensores Públicos para atuarem ativamente nos sistemas internacionais de proteção dos Direitos Humanos, por meio dos diferentes mecanismos de acesso. E assim surgiu o principal ponto de debates, ao qual esse trabalho busca se debruçar, quais as melhores estratégias para aliar um aprendizado prático de atuação nos Sistemas Internacionais e uma atuação efetiva, pautada no litígio estratégico, nesses Sistemas de Proteção dos Direitos Humanos.

Para atingir ao objetivo da cooperação, em 2020, criou-se o Grupo de Trabalho (GT) em Litígio Estratégico Internacional, composto por defensores públicos do Estado do Pará e por membros da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia, com o fito de analisar os casos de violações aos Direitos Humanos no Estado e estudar as possibilidades de denúncia dessas demandas ao Sistema Internacional. Uma vez que o  litígio estratégico e outras formas de advocacy são ferramentas que têm sido utilizadas por organizações não governamentais, instituições de justiça e movimentos sociais para empoderar comunidades e indivíduos, defender o estado de direito, promover os direitos humanos e buscar reparar violações (OSORIO, 2019).

[bookmark: _heading=h.gjdgxs][bookmark: _heading=h.zftx5ylxv3ci]Pelo contexto exposto, este resumo busca apresentar a metodologia de trabalho desenvolvido pelos bolsistas e professora da CIDHA, em conjunto com os Defensores Públicos em matéria de Litígio Internacional.
A necessidade de se pensar em um GT que atue diretamente no litígio estratégico internacional se dá em um cenário no qual os operadores do Direito e defensores de Direitos Humanos no Brasil, em sua maioria, não têm conhecimento ou entendimento de como atuar nos sistemas internacionais, devido a  um déficit na formação jurídica em Direito Internacional dos Direitos Humanos, regado pela premissa de que o sistema internacional é inalcançável, elitista ou sem eficácia no direito interno. Dessa forma, o litígio internacional estratégico aparece como uma forma de ambientar e capacitar esses profissionais em relação ao funcionamento e atuação nos Sistemas Internacionais de Direitos Humanos. Assim, a atuação das  instituições estatais  de justiça em prol da justiciabilidade dos direitos humanos, pode contribuir para contrabalancear desigualdades presentes nos processos sociais e jurídicos pela efetivação de direitos (OSORIO, 2019).

O Grupo de Trabalho, composto por seis Defensores Públicos atuantes no Estado e os membros da Clínica têm aliado dois tipos de metodologia de trabalho: participativa de abordagem em espiral e o estudo de caso. As duas metodologias são utilizadas de maneira simultânea durante as reuniões do Grupo de Litígio Internacional, de forma que todos entendam e se aprofundem nos casos e situações de violação de Direitos Humanos. 

Concebendo a abordagem em espiral como base da construção das Clínicas de Direitos Humanos, dada a sua importância para desenvolver um trabalho em que há uma participação protagonista do aluno, apresentando ideias e participando da escolha dos casos de atuação (BRANDÃO LAPA, 2014, p. 90); absorvendo para além do conhecimento teórico, uma visão de mundo prática e empática. Além disso, a utilização do estudo de casos auxilia para uma melhor compreensão, a partir da vivência dos Defensores e contato maior com as vítimas, das violações existentes; e assim, poder definir o melhor caminho para acessar os sistemas de proteção internacional. É necessário destacar também, que é pela troca entre as diferentes perspectivas do Direito Internacional e dos Direitos Humanos que o Grupo de Trabalho têm construído suas estratégias de atuação, o que se provou ser muito produtivo nas mais recentes experiências. 

O trabalho dos bolsistas, todos ainda discentes da graduação, perpassa por levantamento de dados específicos interessantes ao debate, aprofundamento em jurisprudências, estudo de Casos emblemáticos e até mesmo pesquisa de ferramentas tecnológicas que possam colaborar para um desenvolvimento mais fluido do trabalho. Sendo mais importante e enriquecedora a colaboração direta na estruturação de ideias, planejamento e construção dos documentos que são utilizados para atuar efetivamente dos Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos.

Outra contribuição que vale ser destacada é o quanto os Defensores Públicos, que apesar de pouca experiência com a atuação internacional, de muito colaboram com uma visão menos acadêmica, mas não menos importante. As perspectivas trazidas por todos eles se fazem sempre mais que necessárias, por quebrarem a barreira de um mundo extremamente jurídico e muitas vezes isolado, que é a academia. Por terem um contato direto com as violações existentes e com as próprias vítimas,  um lado mais humano e palpável acaba surgindo, para além de ser simplesmente representação de um nome ou um grupo em um órgão internacional, o trabalho desenvolvido passa a ter uma visão muito mais sensibilizada; deixa de ser somente uma peça processual e se torna a defesa do direito violado de uma pessoa que tem naquela petição a última tentativa de requerer seu direito, que já foi negado inúmeras vezes pelo Estado.

Como parte da proposta estratégica desenvolvida para moldar as reuniões e trabalhos construídos por esse Grupo de Trabalho, cada Defensor apresentou uma temática específica de sua atuação e vivência para delimitar assim, quais as demandas para atuação e quais mecanismos de proteção cada uma delas exigiria, para que se alcançasse o resultado mais efetivo possível de acordo com o local, as vítimas e o período de tempo em que as violações vêm ocorrendo. O que gerou para o GT, cinco grandes temáticas de atuação que vão desde a situação carcerária no estado do Pará, os problemas de atividades mineradoras à exploração de crianças e adolescentes; violações dos mais diversos campos de atuação, fato esse que contribui para ampliação de conhecimento e experiência não só dos bolsistas como dos próprios Defensores. É importante frisar aqui, que independente de quem tenha levantado a demanda, todos atuam diretamente nos debates de qual a melhor abordagem para aquela violação, além da participação de todos na composição de todo e qualquer documento que venha a ser apresentado para um órgão internacional de proteção.

Em um primeiro momento de trabalho, depois de elencar quais seriam as principais temáticas para a atuação do Grupo, se estabeleceu que o primeiro enfoque seria direcionado à composição de uma Medida Cautelar a ser peticionada perante à Comissão Interamericana de Direitos Humanos como mecanismo para justiciabilidade de direitos, prevista no Art. 25 do Regulamento (RIBEIRO, 2014). Medida Cautelar essa, que teve como plano de fundo o problema da separação de crianças das suas mães presas em Unidades Materno Infantis, e todos os danos e consequências irreparáveis que esse afastamento causa, principalmente para o desenvolvimento dessa criança, seja esse materializado na sua dificuldade de estabelecer vínculos afetivos ou desenvolver transtornos psíquicos (BOWLBY, 2015). 

A importância dos mecanismos de litigância estratégica no Direito Internacional, tal como a Medida Cautelar supracitada, dá-se tanto na capacitação dos defensores, como na atuação da Clínica de Direitos Humanos, haja vista que o grupo de trabalho exerce um papel fundamental na defesa dos direitos humanos no estado do Pará. Nessa perspectiva, acadêmicos e aplicadores do Direito se unem, de maneira incisiva, para aprender e deliberar sobre as possibilidades de atuação dentro dos Sistemas Internacionais e, consequentemente denunciar essas violações. Portanto, o litígio estratégico internacional é um meio de atuação e aprendizagem constante, no qual o objetivo comum é a proteção de grupos e indivíduos vulneráveis e invisibilizados pelo Estado.
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